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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  

EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  ATRIBUIÇÃO

DE EFEITO SUSPENSIVO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.

NÃO OCORRÊNCIA.  FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS N.

282 E 356 DO STF.  REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO

DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N.  7/STJ.  ACÓRDÃO EM

CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO

STJ.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DE

DISPOSITIVO  LEGAL.  FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  SÚMULA  N.

284/STF. AGRAVO DESPROVIDO. 

I. Razões de decidir

1.  Inexiste  afronta  aos  arts.  489  e  1.022  do  CPC quando  a  Corte  local

pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas,

manifestando-se  sobre  todos  os  argumentos  que,  em  tese,  poderiam

infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.

2. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, inviável o

conhecimento  do  recurso  especial,  por  falta  de  prequestionamento.

Incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

3.  A concessão de efeito suspensivo aos embargos à execução exige a

presença cumulativa dos requisitos do art. 919, § 1º, do CPC. Precedentes.

4.  O  conhecimento  do  recurso  especial  fundamentado  na  alínea  “c”  do

permissivo  constitucional  exige  a  indicação  dos  dispositivos  que
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alegadamente  foram  objeto  de  interpretação  divergente.  Ausente  tal

requisito, aplica-se a Súmula n. 284/STF.

II. Dispositivo 

5. Agravo em recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. REEXAME
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. .  ACÓRDÃO EM SÚMULA N. 7/STJ
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO
STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE
DISPOSITIVO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.

. AGRAVO DESPROVIDO.SÚMULA N. 284/STF
I. Razões de decidir
1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando a Corte local
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas,
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam
infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, inviável o
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento.
Incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
3.  A concessão de efeito suspensivo aos embargos à execução exige a
presença cumulativa dos requisitos do  § 1º, do CPC. Precedentes. art. 919,
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4. O conhecimento do recurso especial fundamentado na alínea “c” do
permissivo constitucional exige a indicação dos dispositivos que
alegadamente foram objeto de interpretação divergente. Ausente tal
requisito, aplica-se a . Súmula n. 284/STF
II. Dispositivo
5. Agravo em recurso especial desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo nos próprios autos interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial em razão da ausência de violação de dispositivo legal,

 incidência da Súmula n. 7 do STJ e falta do devido cotejo analítico (fls. 160-163).

O acórdão recorrido encontra-se assim ementado (fl. 114):

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PRIVADO
NÃO ESPECIFICADO. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. INDICAÇÃO
DE BENS MÓVEIS À PENHORA. RECUSA DA PARTE EXEQUENTE.
ORDEM DE PREFERÊNCIA ESTABELECIDA NO  DO CPC NÃO ART. 835,
OBSERVADA. AUSÊNCIA DE GARANTIA SUFICIENTE DO JUÍZO.
PRESSUPOSTOS DO  § 1º, DO CPC NÃO PREENCHIDOS. ART. 919,
RECURSO DESPROVIDO.

 
Nas razões do recurso especial (fls. 123-130), interposto com fundamento no

 III, "a" e "c", da CF, a parte recorrente alegou dissídio jurisprudencial eart. 105,
violação dos seguintes dispositivos legais:

(i)  § 1º, IV e VI, do CPC, sustentando negativa de prestação art. 489,
jurisdicional, ao argumento de que o acórdão recorrido teria deixado de enfrentar
fundamentos relevantes acerca da suficiência da garantia do juízo e da interpretação
dos requisitos para concessão de efeito suspensivo aos embargos à execução,

(ii)  I e II, do CPC, alegando omissão e contradição no julgamento art. 1.022,
dos embargos de declaração, especialmente quanto à análise da ordem legal de
preferência da penhora e à alegada demonstração dos requisitos do  § 1º, do art. 919,
CPC,

(iii) arts. 919, § 1º, 300, 311, 805, 835, § 1º, do CPC, defendendo que
estariam presentes os requisitos para a concessão de efeito suspensivo aos embargos
à execução, bem como a desnecessidade de observância rígida da ordem de
preferência da penhora, e

(iv) arts. 1º e 8º do CPC, sustentando violação aos princípios da legalidade,
proporcionalidade e menor onerosidade ao executado.

No agravo (fls. 173-180), afirma a presença dos requisitos de
admissibilidade do especial.
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Contraminuta apresentada (fls. 188-193).

É o relatório.

VOTO

 
A Corte local pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das

questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em
tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo. Desse modo, não há falar em
negativa de prestação jurisdicional, vício de fundamentação ou violação dos arts. 489 e
1.022 do CPC.

Conforme consignado no acórdão recorrido (fls. 112-113):
De acordo com o disposto no  § 1º do CPC, o juiz poderá, a art. 919,
requerimento do embargante, atribuir efeito suspensivo aos embargos
quando verificados os requisitos para a concessão da tutela provisória e
desde que a execução já esteja garantida por penhora, depósito ou caução
suficiente.

Observa-se, portanto, que apenas em hipóteses extraordinárias o Juiz
poderá atribuir o efeito suspensivo ao processo incidente, desde que
presentes relevantes fundamentos (‘probabilidade do direito’) e se realizada
a garantia do débito por penhora, depósito ou caução suficiente.

Importante salientar que esses pressupostos são cumulativos, sendo que a
ausência de qualquer deles proíbe a concessão de efeito suspensivo aos
embargos do devedor.

No caso, indicados pelo devedor bens móveis à penhora, houve recusa pela
parte exequente, inexistindo nos autos qualquer demonstração efetiva de
prejuízo ao executado em observar a ordem legal de preferência, com o que
tem-se ausente garantia suficiente da execução a autorizar a atribuição de
efeito suspensivo aos embargos

Assim, não se constatam os vícios alegados.

No tocante aos dispositivos legais apontados como violados,
notadamente os arts. 1º, 8º, 300, 311 e 805 do CPC, constata-se a ausência de
prequestionamento específico, não tendo sido objeto de debate e decisão no acórdão
recorrido, o que atrai a incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

Por outro lado, a modificação das conclusões adotadas pelo Tribunal de
origem, no sentido da ausência de garantia suficiente do juízo e do não preenchimento
dos requisitos do  § 1º, do CPC, demandaria o reexame do conjunto fático- art. 919,
probatório dos autos, providência vedada em sede de recurso especial, nos termos da
Súmula n. 7 do STJ.

Com efeito, o acórdão recorrido expressamente consignou a inexistência de
demonstração de prejuízo e a ausência de garantia idônea da execução, fundamentos
que não podem ser revistos sem incursão na prova dos autos.

Outrossim, o entendimento adotado pela Corte de origem encontra-se em
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a
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concessão de efeito suspensivo aos embargos à execução exige a presença
cumulativa dos requisitos do  § 1º, do CPC, o que atrai a incidência da Súmula art. 919,
n. 83 do STJ. Nesse sentido, confiram-se: 

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. FUNDAMENTAÇÃO.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA CONHECER EM
PARTE DO RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME

(...)

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a decisão que negou efeito
suspensivo aos embargos à execução violou os arts. 919, § 1º, 921, I, c/c
313, V, a, 489, IV, 6º e 7º, do CPC, e se é possível reconhecer a aplicação
de súmulas para afastar a pretensão recursal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

(...)

9. O entendimento da Corte de origem alinha-se à jurisprudência do STJ
sobre a exigência cumulativa dos requisitos do  § 1º, do CPC, caso art. 919,
de incidência da Súmula n. 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do
recurso especial e negar-lhe provimento.

Tese de julgamento: "1. Incide, por analogia, a Súmula n. 735 do STF quanto
à impossibilidade de rediscutir, em recurso especial, decisão de índole
provisória; 2. A Súmula n. 7 do STJ obsta o reexame do acervo probatório
para infirmar a ausência de garantia do juízo e dos requisitos do  § art. 919,
1º, do CPC; 3. Afastada a violação ao  IV, do CPC, diante da art. 489,
fundamentação suficiente do acórdão recorrido; 4. Aplica-se a Súmula n. 518
do STJ, não cabendo recurso especial por alegada violação de enunciado
sumular; 5. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido se
encontra em consonância com a orientação desta Corte sobre o  § art. 919,
1º, do CPC."

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 919 § 1º, 300, 313 V a, 921 I, 489
IV, 6º, 7º.

Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula n. 735; STJ, Súmulas n. 7, 83,
518; STJ, AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio AREsp n. 2.583.257/MT
Bellizze, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no AgInt no 9/9/2024;

, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,AREsp n. 2.539.395/RS
julgado em  STJ, AgInt no , relator Ministro 2/9/2024;  AREsp n. 2.037.830/RJ
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 26/6/2023.

, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta(AREsp n. 2.542.094/RS
Turma, julgado em  DJEN de ) 9/2/2026,  13/2/2026.

 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EFEITO SUSPENSIVO AOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DOS
REQUISITOS LEGAIS. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS.
SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO.
RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
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1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
recurso especial fundamentado nas alíneas "a" e "c" do  III, da art. 105,
Constituição Federal, em razão da ausência dos requisitos legais para a
atribuição de efeito suspensivo aos embargos à execução. A parte agravante
sustentou violação aos arts. 919, § 1º, 294 e 300 do CPC e pleiteou o
restabelecimento da decisão de 1º grau. A parte agravada manifestou-se
pela manutenção da decisão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão:

(i) definir se o recurso especial pode ser conhecido para revisar decisão que
indeferiu o pedido de efeito suspensivo aos embargos à execução;

(ii) verificar se foi demonstrado dissídio jurisprudencial nos moldes exigidos
para conhecimento do recurso pela alínea "c" do  III, da Constituição art. 105,
Federal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O exame do mérito do recurso especial exige o reexame do conjunto
fático-probatório, especialmente quanto à existência de garantia suficiente e
à probabilidade do direito, requisitos cumulativos do  § 1º, do CPC, art. 919,
hipótese vedada pela Súmula 7 do STJ.

4. A jurisprudência do STJ reconhece que a atribuição de efeito suspensivo
aos embargos à execução depende da análise de elementos concretos dos
autos, sendo inviável sua revisão por meio de recurso especial (AgInt no

, DJe 18.09.2024).AREsp 2.097.861/RJ

5. O acórdão recorrido aplicou corretamente a tese de que a existência de
ação revisional não impede, por si só, o prosseguimento da execução, em
conformidade com precedentes do STJ.

6. O recurso especial fundado na alínea "c" não preenche os requisitos
legais, pois a parte recorrente limitou-se à transcrição de ementas sem
realizar o necessário cotejo analítico entre os julgados comparados,
conforme exigem o  § 1º, do CPC, e o  § 1º, do RISTJ. art. 1.029,  art. 255,

7. A ausência de similitude fática demonstrada entre os acórdãos impede o
conhecimento do recurso pela alínea "c", como reiteradamente decidido pelo
STJ (AgInt no , DJe 12.12.2024). AREsp 2.709.877/GO

IV. DISPOSITIVO

8. Agravo não conhecido.

, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,(AREsp n. 3.013.885/PR
julgado em  DJEN de ) 17/11/2025,  24/11/2025.

 
No que se refere ao dissídio jurisprudencial, o conhecimento do recurso

especial interposto com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional exige
indicação do dispositivo legal objeto de interpretação divergente, bem como
demonstração do dissídio, mediante verificação das circunstâncias que assemelhem
ou identifiquem os casos confrontados e realização de cotejo analítico entre elas, nos
termos definidos pelos arts. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC, ônus dos
quais a parte agravante não se desincumbiu.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Deixo de majorar os honorários advocatícios, porquanto não houve
condenação na origem. 

Documento eletrônico VDA56663586 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 13/05/2026 17:03:04
Código de Controle do Documento: 2d3accfe-5865-4bdd-963b-26e008fe5ddf



É como voto.
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SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : F R C C 
AGRAVANTE : N A DE B L 
ADVOGADOS : CLAUDIO ORAINDI RODRIGUES NETO - RS058311

BRUNO FERNANDES DOS SANTOS - SC032875
AGRAVADO : A H 
AGRAVADO : F V H 
AGRAVADO : K R P H 
AGRAVADO : R H 
ADVOGADOS : LAURY ERNESTO KOCH - RS024065

LUIZ FELIPE SEGER GARCIA LUFIEGO - RS057563

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FATOS JURÍDICOS - ATO / NEGÓCIO JURÍDICO -
DEFEITO, NULIDADE OU ANULAÇÃO

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado do  TJMG),
João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 01 de junho de 2026
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